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DESPACHO

Trata-se de agravo contra decisão que negou seguimento a recurso especial 

interposto em face de acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DE 

HABITAÇÃO (SFH). LEGITIMDADE PASSIVA DA CEF. FCVS. 

QUITAÇÃO DO SALDO DEVEDOR NOS TERMOS DA LEI 

10.150/2000. FINANCIAMENTO DE MAIS DE UM IMÓVEL NA 

MESMA LOCALIZAÇÃO. CONTRATOS FIRMADOS 

ANTERIORMENTE À DATA DE 05/12/1990. PRECEDENTES.

1. Decidiu o Superior Tribunal de Justiça, em julgamento de recurso 

representativo de controvérsia, que "a Caixa Econômica Federal, após 

a extinção do BNH, ostenta legitimidade para ocupar o pólo passivo 

das demandas referentes aos contratos de financiamento pelo SFH, 

porquanto sucessora dos direitos e obrigações do extinto BNH e 

responsável pela cláusula de comprometimento do FCVS - Fundo de 

Compensação de Variações Salariais, sendo certo que ausência da 

União como litisconsorte não viola o artigo 7°, inciso III, do 

Decreto-lei n. 2.291, de 21 de novembro de 1986. Precedentes do 

STJ: CC 78.182/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJ de 

15/12/2008; REsp 1044500/BA, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 

Turma, DJ de 22/08/2008; REsp, 902.117/AL, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma, DJ 01/10/2007; e REsp 

684.970/GO, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 

20/02/2006" (REsp 1133769/RN, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira 

Seção, DJe 18/12/2009).

2. A limitação de cobertura do saldo devedor pelo FCVS a um só 

contrato somente foi estabelecida na Lei 8.100/90, posterior, portanto, 

ao contrato em questão - firmado em 01/02/1990 -, não lhe sendo, 
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assim, aplicável essa restrição, conforme o disposto na Lei 

10.150/2000.

3. O STJ já pacificou o entendimento, inclusive, sob o regime dos 

recursos repetitivos, no sentido de que "a alteração promovida pela Lei 

n.° 10.150, de 21 de dezembro de 2000, à Lei n.° 8.100/90 tornou 

evidente a possibilidade de quitação do saldo residual do segundo 

financiamento pelo FCVS, aos contratos firmados até 05.12.1990" 

(REsp 1133769/RN, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 25/11/2009, DJe 18/12/2009).

4. Apelação a que se nega provimento.

Anoto que esta Corte possui entendimento no sentido de que, presente 

cláusula contratual de comprometimento do FCVS, caso destes autos, a competência para 

julgamento do recurso é da Primeira Seção. Confira-se:

PROCESSO CIVIL. ALÍNEA "C". NÃO DEMONSTRAÇÃO DA 

DIVERGÊNCIA. INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. POSSÍVEL 

COMPROMETIMENTO DO FCVS. COMPETÊNCIA DA 

PRIMEIRA SEÇÃO. PEDIDO DE INTERVENÇÃO DA CEF. 

JUSTIÇA FEDERAL. SÚMULA 150/STF.

(...)

2. Nos processos em que possa haver comprometimento dos recursos 

do Fundo de Compensação das Variações Salariais - FCVS, a 

competência para julgamento é das Turmas integrantes da Primeira 

Seção. Precedentes: CC 121.499/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de 

Assis Moura, Corte Especial, julgado em 23/4/2012, DJe 10/5/2012; 

CC 36.647/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Corte Especial, DJ 

22/3/2004, p. 186; CC 132.728/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 

Primeira Seção, julgado em 26/11/2014, DJe 19/12/2014; AgRg no CC 

132.745/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, 

julgado em 11/3/2015, DJe 27/3/2015.

(...)

(REsp 1607242/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 15/09/2016, DJe 11/10/2016)

Em face do exposto, redistribuam-se os presentes autos a um dos Ministros 

que compõem a Primeira Seção desta Corte.
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Brasília (DF), 25 de novembro de 2019.

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI, Relatora
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